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Empresa é condenada por usar foto de modelo em
publicidade sem permissão 

A utilização desautorizada da imagem de alguém pa-
ra fins econômicos gera danos materiais e morais,
que são potencializados quando esse uso indevido
ainda
DIREITO DE IMAGEM Empresa é condenada por
usar foto de modelo em publicidade sem permissão

A utilização desautorizada da imagem de alguém pa-
ra fins econômicos gera danos materiais e morais,
que são potencializados quando esse uso indevido
ainda acarreta prejuízo à reputação de quem teve o
seu direito violado.

Com essa conclusão, o juiz Marcio Castro Brandão,
da 3ª Vara Cível de São Luís, condenou uma empresa
por usar em uma publicidade de óculos de sol no Ins-
tagram a fotografia da dançarina, modelo e in-
fluenciadora digital Lore Improta.

"Patente resta a ilicitude da conduta da demandada,
na medida em que se valeu de imagem sem au-
torização da autora portando óculos escuros em um
anúncio publicitário no perfil LBA Shop (atribuído à

demandada)", anotou o julgador.

A empresa deverá pagar R$ 35 mil por dano material
e R$ 20 mil de indenização pela lesão ex-
trapatrimonial. Ela ainda foi condenada a arcar com
as custas processuais e os honorários da advogada da
influenciadora, arbitrados em 20% sobre o valor da
condenação.

Tutela de urgência

A sentença confirmou a decisão que deferiu a an-
tecipação de tutela pleiteada pela influenciadora para
determinar à ré a exclusão do anúncio e proibi-la de
reproduzir o nome e a imagem da autora, sob qual-
quer forma, na internet ou em outro meio.

O uso indevido da imagem de Lore Improta foi per-
cebido em outubro de 2022 pela empresa res-
ponsável por agenciá-la. Segundo a inicial, a
postagem apresentava inúmeros comentários ne-
gativos contra a anunciante.

Asqueixas eram sobre supostosgolpescontra os con-
sumidores dos óculos, além do que a demandada ti-
nha contra si diversas denúncias no site "Reclame
Aqui". Com 16 milhões de seguidores nas redes so-
ciais, a autora ficou prejudicada com essa
vinculação.

Conforme o juiz, a autora faz jus à reparação porque,
semconsentir, teve a imagem associada aempresa do
ramo de moda, "a qual inclusive não gozaria de bom
conceito perante sua clientela, segundo comentários
à própria postagem objeto da presente lide".

Parâmetros da indenização

Para definir a quantia a ser paga pelo dano material
(R$ 35 mil), o julgador teve como parâmetros or-
çamentos apresentados pela influenciadora sobre o
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quanto ela cobra para ações publicitárias nas redes
sociais nos moldes da veiculada pela empresa.

O juiz ponderou que não houve perda patrimonial di-
reta, mas sim um impacto potencial na reputação de
Lore Improta como influenciadora. Assim, os or-
çamentos serviram para estimar o quanto ela ga-
nharia se consentisse com a propaganda feita pela ré.

Na fixação do valor da indenização por dano moral
(R$ 20 mil), o magistrado considerou presumida a
grande repercussão da postagem, "em face da quan-
tidadedeseguidoresdaré (1,7 milhãoquandodo ajui-
zamento da ação)".

Essa verba indenizatória, segundo Brandão, é su-
ficiente para penalizar de modo eficaz a requerida,
mas sem representar enriquecimento sem causa da
autora, cuja condição de figura pública foi de-
vidamente considerada na quantificação dos danos
materiais.

Revelia e competência

A rénãocontestou os pedidosautorais, sendo julgada
à revelia. Embora ela fique em São Paulo e a in-
fluenciadora resida em Salvador, a ação foi ajuizada
em São Luís porque nesta cidade está estabelecida a
empresa responsável pela gestão da carreira de Lore
Improta.

Como não houve oposição da requerida quanto ao lo-
cal do ajuizamento da demanda, nos termos do artigo
65 do Código de Processo Civil, foi prorrogada a
competência do juízo da 3ª Vara Cível de São Luís.

Processo 0865045-90.2022.8.10.0001

Eduardo Velozo FucciaÉ Jornalista.
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Estratégia de marketing de emboscada em tempos de
Olimpíadas 

Eventos de grandes proporções, especialmente os
globais, atraem a atenção de uma vasta parte da po-
pulação e são frequentemente alvos do chamado
marketing
Opinião A estratégia de marketing de emboscada em
tempos de Olimpíadas

Eventos de grandes proporções, especialmente os
globais, atraem a atenção de uma vasta parte da po-
pulação e são frequentemente alvos do chamado
marketing de emboscada ou "ambush marketing".
Essa estratégia envolve a associação de uma empresa
a um evento do qual não é patrocinadora, buscando
benefícios reservados aos patrocinadores oficiais por
meio de táticas inteligentes e, muitas vezes, con-
troversas.

Como iníciodas Olimpíadas de Paris, mesmo que fo-
ra do território brasileiro, é fundamental lembrar das
limitações impostas às empresas não patrocinadoras
quanto ao uso dos símbolos do evento, bem como do
nome, imagem ou desempenho esportivo dos atletas,
membros da equipe técnica ou outros profissionais
credenciados.

O Código Brasileiro de Autorregulamentação Pu-
blicitária do Conar (Conselho Nacional de Au-
torregulamentação Publicitária), que não possui
statusde lei, masécompreendido como umguia ético

para a atuação publicitária e geralmente respeitado,
condena expressamente a utilização de estratégias
publicitárias compreendidas como "de emboscada".

Já no ordenamento jurídico brasileiro, não há proi-
bição específica do marketing de emboscada, mas a
prática enfrenta barreiras significativas, es-
pecialmente sob os pontos de vista concorrencial, de
propriedade intelectual e dos regulamentos do Co-
mitê Olímpico do Brasil.

mbitos concorrencial e marcário

Com relação ao aspecto concorrencial do marketing
de emboscada, a Lei da Propriedade Industrial ti-
pifica como crime de concorrência desleal a atri-
buição, como meio de propaganda, de recompensa
ou distinção que não obteve. Neste caso, a utilização
da temática olímpica em peças publicitárias, sendo
esta exclusivaapatrocinadores, podeser considerada
como uma atribuição de distinção que não se investiu
para obter.

Em âmbito marcário, o Comitê Olímpico do Brasil é
titular de diversos registros no Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (INPI), cuja utilização in-
devida constitui crime contra registro de marcas nos
termos da Lei da Propriedade Industrial que, por sua
vez, também prevê a irregistrabilidade desinaiscom-
postos por elementos de eventos esportivos.

De forma complementar, a Lei nº 9.615/1998, co-
nhecida como "Lei Pelé", determina o uso privativo
dos elementos simbólicos das Olimpíadas pelo Co-
mitê Olímpico Brasileiro e Comitê Paralímpico Bra-
sileiro, além de vedar o registro e uso de sinais
contendo tais elementos, para qualquer finalidade .

Tal legislação está relacionada ao Decreto
90.129/1984, que promulgou o Tratado de Nairóbi
sobre Proteção do Símbolo Olímpico em território
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brasileiro. Já em seus primeiros artigos, há de-
terminações voltadas à proteção dos elementos dis-
tintivos relacionados aos eventos olímpicos.

Quanto a esse aspecto, vale mencionar a decisão do
ministro do STJ Luis Felipe Salomão em 2021 que
reitera a importância da proteção dos símbolos e no-
mes relacionados aos Jogos também como forma de
manter o apelo aos grandes investimentos feitos pe-
los patrocinadores oficiais, que possibilitam a sua
realização periódica.

Há, ainda, a regra 40 da Carta Olímpica, que limita o
uso do nome, imagem ou desempenho esportivo de
atletas, membros da equipe técnica ou outros pro-
fissionais credenciados em quaisquer formas de pu-
blicidade durante o período dos Jogos Olímpicos, o
qual se inicia dez dias antes da Cerimônia de Aber-
tura e vai até três dias após a Cerimônia de
Encerramento.

Spacca

De acordo com o próprio Comitê Olímpico e con-
forme mencionado acima, tal regramento busca as-
segurar a exclusividade sob os elementos distintivos
olímpicos dada aos patrocinadores em contrapartida
pelos esforços despendidos no apoio ao evento. Por
outro lado, trata-se de norma polêmica e até mesmo
questionável, uma vez que limita a exploração co-
mercial de imagem dos atletas, que possuem vi-
sibilidade diferenciada, muitas vezes não

experienciada em outras épocas.

Parâmetros do COB

Segundo as diretrizes do Comitê Olímpico In-
ternacional, cada comitê olímpico nacional pode
aplicar a regra 40 em seu território, em conformidade
com a legislação local. Assim, o Comitê Olímpico
Brasileiro estabeleceu parâmetros a serem ob-
servados para viabilizar exceções a tal regra, como a
possibilidade de aprovação prévia para veiculação de
campanhas genéricas e sem alusão a temas olímpicos
que fossem exibidas com determinada antecedência
mínima, bem como orientações aos atletas para a pu-
blicação de mensagens de agradecimento durante os
jogos em mídias sociais.

Considerações finais

Embora historicamente mais associadas a eventos
esportivos, as estratégias de ambush marketing não
estão restritas a esta temática, considerando a ampla
gama de atividades com robustos patrocinadores que
podem ser prejudicados por atos de aproveitamento
indevido. Nesse sentido, é importante estar atento ao
mercado a fim de coibir pontualmente os casos iden-
tificados.

Mariana Vicentini TaylorJessica G. Almeida
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Proposta de concessão pode resolver em definitivo
situação da rodovia PE 60 

ÚLTIMAS

Em 2020, BNDES estimou a restauração em R$ 560
milhões para contrato de 30 anos com praças de pe-
dágio em R$ 7,22, em Ipojuca e R$ 5,87 em Ta-
mandaré.
Ficou pronto um estudo coordenado pelo Lide Per-
nambuco sobre uma eventual concessão da rodovia
PE-60 entre os municípios do Cabo de Santo Agos-
tinho e São José da Coroa Grande, perto da divisa de
Pernambuco e Alagoas com 86,60 Km no qual a en-
tidade defende a transferência para o setor privado a
gestão da mais importante rodovia do litoral Sul de
Pernambuco, em função das necessidades de in-
vestimentos que ela demandará para sua restauração
e elevação à categoria de sua qualidade para padrão
A.

O paper usa como base técnica um estudo contratado
ao BNDES pelo governo de Pernambuco que em ou-
tubrode2020 estimou arestauração daestrada em R$
560 milhões para um contrato de 30 anos com duas
praças de pedágio com tarifas de R$ 7,22 em Ipojuca
e R$ 5,87 em Tamandaré com estimativa de custos
operacionais em R$ 690 milhões.

Mais recursos

O valor estimadopelo contratoé7,5 vezes mais queo
anunciado em maio pela governadora Raquel Lyra
que estimou que sua restauração exija investimentos
no valor de R$74,8 milhões já reservados ao or-
çamento do Departamento de Estradas de Rodagem

(DER) que espera receber o projeto em 90 dias.Em
outubro de 2021, o então governador Paulo Câmara
contratou o BNDES para um estudo de viabilidade de
restauração e concessão para 234,6 km de extensão
das rodovias PE-090, PE-050 e PE-060.

Mais serviços

O projeto previu melhorar a segurança e o serviço
prestado aos usuários, com reflexos positivos para a
economia da região. A proposta previa a publicação
do edital para leilão em maio de 2022 estimando in-
vestimentos em melhorias, manutenção e serviços
que somam R$2,2 bilhões em 30 anos. O projeto aca-
bou engavetado pela administração estadual e agora
foi resgatado pelo Lide Pernambuco que apresentou
uma proposta de debate ao governo e à sociedade.

Segundo o empresário Felipe Trigueiro, presidente
do LIDE Logística, o anúncio da governadora não in-
viabilizauma eventual concessão demodoqueele se-
ria uma parte do investimento necessário a completa
restauração da obra em padrão de alta qualidade.

Situação das estradas que dão acesso as praias do Li-
toral Sul de Pernambuco. - BRUNO CAMPOS/JC
IMAGEM

Chama no Zap!

Receba notícias na palma da sua mão. Entre agora
mesmo no nosso canal exclusivo do

ENTRAR NO CANAL DO

Porta de turismo

A PE-60 é considerada uma artéria vital para o pro-
gresso do litoral sul de Pernambuco, conectando Re-
cife ao Porto de Suape e a várias cidades costeiras
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com extraordinário potencial turístico e imobiliário.
Sua extensão abrange áreas urbanas e rurais, im-
pactando diretamente a vida de milhares de per-
nambucanos. Mas ela acabou se consolidando como
uma porta de entrada para o turismo, um corredor lo-
gístico estratégico e um eixo de desenvolvimento
regional com influência numa população residente
de 500 mil pessoas.

Entretanto ela hoje convive com buracos, on-
dulações e falta de acostamento em diversos trechos,
aumentando o risco de acidentes graves, es-
pecialmente para veículos pesados e motocicletas.
Além disso, causa danos aos veículos, aumenta o
tempo de viagem e gera prejuízos para motoristas e
empresas de transporte coletivo e de cargas.

Sem conservação

Parte dessa situação decorre de uma inadequação de
seu piso que não foi projetado para suportar veículos
com mais de 35 toneladas e um tráfego intenso que
combina sua passagem por diversas áreas urbanas,
caminhões com destino ao Complexo Portuário de
Suape e o turismo demandado pelas praias dos mu-
nicípios do cabo até São José da Coroa Grande, entre
eles o distrito do Porto de Galinhas em Ipojuca.

Mal cuidada pelo DER-PE a PE 60 sofre com si-
nalização precária e iluminação insuficiente, en-
garrafamentos e falta de fluidez no tráfego
especialmente em horários de pico e na alta tem-
porada turística, transformando-se num elemento de
impacto negativo ao desenvolvimento da região li-
torânea e industrial. Além disso, a falta de segurança
e a baixa qualidade da infraestrutura acaba im-
pactando negativamente a qualidade de vida da
população local.

Oportunidade

Para Felipe Trigueiro, a concessão da PE-60 re-
presenta uma oportunidade única de modernizar a in-
fraestrutura da rodovia com ampliação,

recapeamento asfáltico, sinalização moderna, dis-
positivos de segurança, iluminação eficiente e
monitoramento por câmeras que garantem mais se-
gurança.Para ela uma eventual concessão permitiria
serviços de conservação de rotina e especial, ma-
nutenção das estruturas (pavimento, sinalização,
pontes, viadutos, drenagem), gestão ambiental, ga-
rantindo níveis de serviço e consequentemente, o
prolongamento do tempo de vida útil da rodovia.

Mais mitigação

O projeto do BNDES sobre o qual o Lide Per-
nambuco assenta sua proposta prevê a construção de
25 quilômetros de acostamento, 3,6 quilômetros de
trechos com 3ª pista e 44,7 quilômetros de pista du-
pla, sete rotatórias e um posto de pesagem dos veí-
culos.

O presidente do Lide Pernambuco, Drayton Nejaim
destaca uma das preocupações da entidade ao propor
umdebatesobre uma concessão daPE 60 relacionada
a previsão de isenção para trechos urbanos dando
mais viabilidade no modelo de Parceria Público Pri-
vada, que já prevê queacobrançadepedágio podeser
suspensa dentro de perímetros urbanos específicos,
beneficiando a população local que utiliza a rodovia
para deslocamentos cotidianos.

Rodovia PE 60 terá rtestauração do Governo do Es-
tado - BRUNO CAMPOS/JC IMAGEM

Apoio a população

Além disso, o projeto propõe que a concessão venha
com aprevisão demitigaçãodos efeitos napopulação
localdemodoqueanova rodovia nãoseja umfator de
segregação da economia local e entre cidades que a
rodovia corta.

O modelo estudado pelo BNDES insere nas res-
ponsabilidades temas como a ampliação, re-
capeamento asfáltico, sinalização moderna bem
como serviços de conservação de rotina e especial,
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manutenção das estruturas (pavimento, sinalização,
pontes,viadutos, drenagem)egestão ambiental e ser-
viços que mitigam e reduzem a ocorrência de si-
nistralidade da rodovia.

A concessão pode incluir investimentos em ci-
clovias, passarelas e acessos a pontos turísticos, fo-
mentando o turismo e setor imobiliário, bem como
melhorando a mobilidade urbana. Além de sistema
de pagamento automático que dispensa a parada em
cabines de pedágio, agilizando o fluxo de veículos.

Sinistralidade

Em 2011 o então governador Eduardo Campos (P-
SB) e contou com o apoio da bancada federal per-
nambucana, na Câmara e no Senado e do governador
de Alagoas, Teotônio Vilela Filho (PSDB) para a
transferência da PE 60 para o governo federal para
que fosse federaliza com a inclusão da AL-101 que se
conecta a Pe0š) em direção a Maceió.

Semsucesso, Eduardo Camposdecidiurestaurar aes-
trada fazendo uminvestimento totaldeR$73 milhões
na duplicação até Suape, contemplando três viadutos
construídos na via. Em maio, a governadora Raquel
Lyra anunciou que serão investidos R$74,8 milhões
para reformar um trecho de 86 quilômetros da es-
trada. As obras têm previsão de duração de 18 meses,
com início no segundo semestre deste ano e con-
clusão no final de 2025.

Aprenda como sair da ressaca rapidinho e tirar o ál-
cool do sangue - DIVULGAÇÃO

País da cerveja Terceiro maior mercado consumidor
de cerveja no mundo, o volume de vendas da cerveja
cresceu 1,1% em 2023 e alcançou 112 milhões de
hectolitros, conforme levantamento feito pela Niel-
sen. O fato novo é que os resultados vêm sendo im-
pulsionados pelo segmento Premium e super
Premium que,nos últimos anos, tiveram umaumento
de demanda exponencial. Dona do portfólio mais di-
versificado com as marcas Spaten, Corona, Original

e Stella Artois.No ano passado a companhia investiu
R$1 bilhão em suas operações no Brasil para oti-
mizar e aumentar a capacidade de produção pre-
mium.

Mulher na cerveja

O Grupo Heineken está comunicando que iden-
tificou 143 mulheres atuando nos cargos de liderança
da área, o que representa um aumento de 31,19% em
relação a maio de 2022, quando havia 109 mulheres
nas posições dentro do projeto que mirava obter 50%
de mulheres em posições de liderança até 2026.

John Rodgerson, CEO da Azul estará no Recife nesta
quinta-feira - Divulgação

O homem da Azul

O CEO e co fundador da Azul Linhas Aéreas, John
Rodgerson, uma das lideranças empresariais mais
importantes da América Latina estará no Recife nes-
ta quinta-feira, (8). Fala a partir das 11h30 na edição
2024 do CEO Lunch do Experience Club Nordeste,
no Armazém Blu'nelle. John Rodgerson é nor-
te-americano e está no Brasil há 16 anos, desde a fun-
dação da Azul, em 2008.

Roupa e sapato

O setor de vestuário e calçados lidera a busca por pre-
sentes para o Dia dos Pais, devendo faturar cerca de
R$81,76 milhões, segundo a Fecomércio Per-
nambuco. Outros segmentos também devem re-
gistrar resultados expressivos: farmácias e
perfumarias com R$37,58 milhões, utilidades do-
mésticas e eletroeletrônicos com R$29,68 milhões e
hipermercados e supermercados com R$19,26 mi-
lhões.

Sabe quem fez

A BRF é a primeira multinacional brasileira a assinar
compromisso de transição do código de barras linear
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para o QR Code Padrão GS1, conhecido como 2D ou
código bidimensional. Diferente dos códigos de bar-
ras tradicionais, o novo QR Code Padrão conecta
consumidores a fabricantes e produtores ao oferecer
a possibilidade de leitura por meio de um smar-
tphone. Com ele, o consumidor recebe informações
detalhadas sobre origem dos ingredientes, métodos
de produção, valores nutricionais, prazos de va-
lidade, reciclagem, segurança e certificações de pro-
dutos.

Congresso em Porto

Porto de Galinhas sedia nos dias 12 e 13 o Congresso
Internacional da Propriedade Intelectual para Per-
nambuco. Ele é o maior do gênero na América Latina
e a ABPI escolheu o Nordeste brasileiro, mais es-
pecificamente para o estado de Pernambuco.

Prefeitura garante água da Tamarineira não dá co-
ceira - Edson Holanda

Sem coceira

A Prefeitura do Recife está dizendo oficialmente que
a água da fonte do novo Parque da Tamarineira é clo-
rada e passa por um protocolo de higienização. E que

serve para o banho. A nota diz que não foi detectada a
presença decoliformesfecais equeo sistema do equi-
pamento conta com filtração e cloração similares aos
ofertados em piscinas. Ou seja, garante que a água
não dê coceira. Será? Lojas Avenida

A rede de Lojas Avenida inaugurou em Caruaru sua
180ªunidade, Fica nafica naPraça Coronel João Gui-
lherme, 75 meta de ultrapassar o total de 200 uni-
dades ainda em 2024. Até o momento, foram
inauguradas 22 lojas apenas este ano, e a de Caruaru
será a 23ª.

Jovens em Ação

O Plaza Shopping e o Instituto Aliança Emprego
(IAÊ) realizam a segunda edição do projeto "Jovens
em Ação: meu futuro, meu trabalho" com o objetivo
desensibilizar estudantes sobre a importânciado pro-
jeto de vida profissional e inserção no mundo do tra-
balho. O trabalho tem o suporte da consultora e
psicóloga Carol Conde e o Instituto Aliança Em-
prego (IAÊ).
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MIGALHAS nº 5.909 

Quarta-Feira, 7 de agosto de 2024 - Migalhas nº
5.909.

Fechamento às 08h21.

Registro

Migalhas anuncia que, a partir de hoje, conta com
mais um Apoiador:

Rosa Dias Guerra Advogados

()

"Se há mãos que valem reinos, há gargantas que va-
lem mundos."

Machado de Assis

Divã

Uma oficiala de Justiça usou autos processuais como
receptáculo de um grande desabafo: a servidora "cer-
tificou e deu fé", em mais de 500 casos, que sofre per-
seguição política no Egrégio TribunaldeJustiça deS.
Paulo. ()

Dura lex

A 5ª turma do STJ lamentou a situação de uma ges-
tante, mas negou interrupção da gravidez na 31ª se-
mana de um feto com Síndrome de Edwards. O
colegiado ressaltou que a rígida legislação brasileira
permite o aborto apenas em situações específicas,
até para que se evite uma mefistofélica eugenia. O
que chamou atenção no caso, cuja decisão foi unâ-

nime, foi a posição do MPF, fiscal da lei, que foi con-
tra legem e favorável ao aborto. ()

Daqui 90 dias

Vista do ministro Flávio Dino suspendeu julgamento
de ação em que a PGR busca a equiparação do pe-
ríodo de licença-maternidade para mães biológicas e
adotantes. ()

Plenário virtual

Ontem, durante sessão da 1ª turma do STF, ministra
Cármen Lúcia endereçou duras falas ao STJ, pre-
sidido pela ministra Maria Thereza de Assis Moura,
por não dar publicidade aos votos no plenário virtual
daquela Corte. ()

Plenário virtual - II

Outrora, quando o STF implantou o sistema de ple-
nário virtual (2007), os votos também não apareciam
durante as votações. No entanto, depois de ampliado,
e com críticas pela impossibilidade de acesso aos vo-
tos, em 2018 o Tribunal ajustou o sistema, sob a pre-
sidência do ministro Toffoli. Hoje em dia, com esse
know-how, de fato é injustificável que o Tribunal da
Cidadania não o tenha implementado.

Dados sigilosos, permissão judicial

2ª turma do STF invalidou provas solicitadas pelo
Ministério Público diretamente à Receita Federal.
Para o colegiado, a solicitação de dados sigilosos, co-
mo bancários ou fiscais, depende de autorização ju-
dicial. ()

Dados sigilosos, permissão judicial - II

Acerca do caso narrado na nota anterior, vale citar
que vai de encontro à recente decisão da 1ª turma. Em
abril, o colegiado permitiu à polícia pedir dados ban-
cários diretamente ao Coaf. ()
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Dados sigilosos, permissão judicial - III

Ainda sobre a questão, o STJ adotou um meio termo,
entendendo que o parquet pode pedir, desde que te-
nha inquérito formalmente instaurado, com a ine-
rente anterior justa causa. ()

Em busca do equilíbrio

Hoje, o STF julga embargos de declaração do jornal
Diário de Pernambuco, que busca esclarecimentos
sobre a tese que define situações em que empresas
jornalísticas podem ser condenadas por publicações
que atribuam falsamente a prática de crime a alguém.
Para os advogados Carlos Mário Velloso Filho e João
Carlos B. Velloso, é o momento de aperfeiçoar a re-
dação da tese em favor da liberdade de imprensa. ()

Execução fiscal

STF formoumaioria nosentido dequeaexecução fis-
cal deve ocorrer no juízo do Estado onde o con-
tribuinte foi autuado. ()

De olho na vaga

É possível a penhora de vaga de garagem, desde que
hasta seja restrita a condôminos. Decisão é da 4ª tur-
ma do STJ. ()

Condomínio

Juiz condena ex-síndico a ressarcir valores de con-
tratos superfaturados. ()

Juros sobre juros

3ª turma do STJ decidiu que juros de mora sobre a di-
ferença dos aluguéis vencidos devem incidir a partir
da data da intimação do locatário para pagamento no
cumprimento definitivo da sentença. ()

Férias

Trabalhador não consegue anular férias no período
destinado a folgas. Caso foi decidido pelo TST. ()

Deu, está dado

TRT da 2ª região assegurou a ex-gerente de vendas
viagem internacional dada como prêmio durante o
contrato de trabalho. ()

Pejotização

Ministro Fux derrubou decisão que havia re-
conhecido vínculo empregatício entre uma arquiteta
e uma empresa de construção. ()

Execução

Apóspedido dedestaque, STF reiniciaráprocesso so-
bre inclusão de empresa do mesmo grupo econômico
na execução de condenação trabalhista, mesmo sem
participação na fase de provas e julgamento. ()

Sucessão

Pai poderá ajuizar ação de produção antecipada de
provapara justificar eventual exclusão do filho nasu-
cessão. Decisão é da 3ª turma do STJ. ()

Abusivo

Cláusula que responsabiliza consumidor por equi-
pamento de TV é anulada pelo STJ. ()

Está no rol

Plano de saúde deve custear número indeterminado
de sessões de psicomotricidade, decide 3ª turma do
STJ. ()

Direitos fundamentais

TJ/CE mandou a Hapvida indenizar paciente que te-
ve sua internação negada durante gravidez. Co-
legiado considerou os direitos fundamentais à vida,
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independentemente de cláusulas contratuais. ()

Básico do básico

TJ/SP manteve a extinção de um processo sem re-
solução de mérito após a autora não apresentar com-
provante de endereço. ()

Sim

6ª turma do STJ validou busca pessoal sem mandado
judicial após suspeito arremessar sacola com drogas
ao ver policiais, reafirmando que a busca sem man-
dado é legítima quando há fundada suspeita de crime.
()

Não

Em outro caso, a 6ª turma anulou provas obtidas em
busca pessoal realizada por guarda municipal, con-
siderando a ação ilícita e fora das atribuições dos
agentes. ()

Novo Apoiador

Rosa Dias Guerra Advogados tem o compromisso
com as melhores práticas da advocacia nacional.
Nasceu em Brasília e atua na Justiça Federal, Tri-
bunais Regionais Federais e Tribunais Superiores. e
conheça o novo Apoiador do Migalhas.

Esbulho pós pandemia

1ª turma do STF decidiuque juízos de1ªe2ª instância
podem impor etapas prévias à desocupação forçada
em casos deesbulhoocorridosapós apandemia deco-
vid-19.A decisão considera opoderdecautela doma-
gistrado, permitindo um regime de transição
semelhante ao da pandemia. ()

Indenização aos indígenas

STF suspende decisões que impediam Itaipu Bi-
nacional de negociar terras para indenizar indígenas.

()

Arbitragem

Em entrevista ao Migalhas, advogada defende o uso
da arbitragem em casos complexos e transnacionais
dos setores de energia e mineração. ()

Revelação dos árbitros

Quer saber mais sobre como funciona a arbitragem?
Não perca o evento "Arbitragem e o Dever de Re-
velação dos Árbitros", que será online, no dia 1º/10, a
partir das 9h. ()

Inclusão

Lei 14.951/24 prevê cores para bengalas de acordo
com grau de deficiência visual. ()

Sete vidas - Foi-se uma

Mulher que arremessou gato da vizinha (!), causando
lesões graves, foi condenada ao pagamento de in-
denização por danos materiais e morais. ()

Falso testemunho

Juiz condena mulher pelo crime de falso testemunho
por ter prestado declarações falsas durante audiência
contra seu ex-empregador. ()

Monitoramento

STJ autoriza Alberto Youssef a retirar tornozeleira
eletrônica. Monitoramento do ex-doleiro já dura
mais de sete anos. ()

Extradição

5ª turma do STJ determinou que o juízo de primeiro
grau adote providências necessárias para requerer a
extradição de Elvis Riola, ex-diretor da escola de
samba Gaviões da Fiel e conhecido como "cantor do
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PCC". Ele foi preso em Buenos Aires após des-
cumprir medidas cautelares impostas pele Corte da
Cidadania. ()

Apoiadores

para conhecer os festejados Apoiadores de Migalhas

Colunas

Migalhas Notariais e Registrais

Carlos E. Elias de Oliveira aprofunda debate acerca
dos juros moratórios legais econvencionais após a lei
14.905/24. ()

Migalhas de peso

- "O que o produtor rural precisa analisar antes de as-
sinar um contrato de crédito rural?", por Heloyse
Maia (João Domingos Advogados). ()

- "STJ decide que decisões do Carf não são normas
complementares do Direito Tributário", por Leo-
nardo Lucci (Gaia Silva Gaede Advogados). ()

- "Defesa digital: autilização deIA para prevenir gol-
pes do pix", por Tamires Cerveira Freitas e Renata
Chassot Borges (Andrade Maia Advogados). ()

- "A importânciado 'Whistleblower' - Denúncia de ir-
responsabilidades', por Gilda Figueiredo Ferraz de
Andrade (Figueiredo Ferraz Advocacia). ()

- "Gerindo um escritório de advocacia", por Cínthia
Leite (Tourinho Leal Drummond de Andrade Ad-
vocacia). ()

- "Lei 14.879/24 - Novo requisito da eleição de foro e
a prática abusiva no ajuizamento de ação em juízo
aleatório", por Ariadne Piovesan Dalla Palma (Pe-
reira Gionédis Advogados). ()

- "Operação Loki - Sefaz/SP", por Marcio Miranda

Maia (Maia & Anjos Advogados). ()

- "A maioridade da lei Maria da Penha e o papel das
empresas no combate à violência contra as mu-
lheres", por Tatiana Naumann (Albuquerque Melo
Advogados). ()

- "Insegurança jurídica", por Almir Pazzianotto Pin-
to, advogado. ()

Apoiadores

para conhecer os festejados Apoiadores de Migalhas

Energia

Ana Carolina Calil é a nova sócia da área de Energia
do escritório Cescon Barrieu Advogados. ()

Baú migalheiro

Há 281 anos, em 7 de agosto de 1743, foi assinado o
Tratado de Abo. O acordo marcou o fim da guerra
russo-sueca (1741-1743) e resultou em concessões
territoriais significativas da Suécia para a Rússia, in-
cluindo partes do sul da Finlândia. Este tratado tam-
bém consolidou a posição da Rússia como uma
potência dominante na região do Báltico. (Com-
partilhe)

Sorteio Especial

Em comemoração ao Dia do Advogado, um mi-
galheiro serápresenteado com anovaediçãodos con-
sagrados "Código Civil eLegislação Civil em Vigor"
(Saraiva Jur - 42ªedição- 1.608pg.) e"CódigodePro-
cesso Civil e Legislação Processual em Vigor"
(Saraiva Jur - 55ª edição - 1.712pg.), de Theotonio
Negrão e atualizadas por José Roberto F. Gouvêa,
Luis Guilherme A. Bondioli e João Francisco N. da
Fonseca. Participe do sorteio! ()

Novidades
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Amanhã, às 19h, Lívia Barboza Maia, do escritório
Denis Borges Barbosa Advogados, lança o livro
"Violação de Patente por Contribuição". O lan-
çamento acontece na Livraria da Travessa, no RJ. ()
Dia 13/8, das 18 às 21h, em Brasília, acontece o lan-
çamento da obra "Juiz das Garantias", coordenada
por Maria Thereza Assis Moura, Gustavo Henrique
Badaró e Pierpaolo Bottini (Bottini & Tamasauskas
Advogados). () Em Brasília, dia 20/8, das 18h30 às
21h, acontece o lançamento do livro "Direitos Fun-
damentais e Novas Tecnologias - Homenagem ao
professor Danilo Doneda", organizado pelo ministro
Ricardo Violas Bôas Cueva, Caroline Somesom
Tauk, Flávio Galdino (Galdino, Pimenta, Takemi,
Ayoub, Salgueiro, Rezende de Almeida Ad-
vogados), Gustavo Tepedino(Gustavo TepedinoAd-
vogados) e Laura Schertel Mendes. ()

Migalhíssimas

Hoje, Carlos Pianovski (Fachin Advogados As-
sociados)participa do "9° Fórum Jurídico do Setorde
Locação de Veículos", em SP. Pianovski vai tratar
das propostas para contratos de locação na reforma
do Código Civil. () Alexandre Motta, do Grupo In-
rise, ministra hoje, às 19h, na AASP, a palestra
"Marketing Jurídico - Como adequar-se ao mercado
moderno". Inscreva-se. () Marcello Oliveira, do es-
critório Candido de Oliveira - Advogados, participa
da solenidade de entrega de "Medalha Pedro Er-
nesto" para o também advogado e diretor jurídico da
SNA, Frederico Price Grechi. A cerimônia será na
Câmara Municipal do RJ (Praça Floriano, s/nº, Cen-
tro), hoje, às 9h30. Brasil Salomão e Matthes Ad-
vocacia, Veraz Corretora e UAI LegalTech realizam
o evento "Summit Mercado Imobiliário" amanhã, às
8h30, no auditório do escritório em Ribeirão Pre-
to/SP. O encontro aborda o uso da IA para a cons-
trução civil e o mercado imobiliário. () Amanhã, às
14h, Rita Cortez (AJS - Cortez & Advogados As-
sociados) participa da solenidade de posse do
desembargador Federal Alfredo Hilario de Souza, no
TRF da 2ª região (rua Acre, 80, Centro, RJ). Ana Te-
reza Basilio, da banca Basilio Advogados e vi-

ce-presidente da OAB/RJ, profere a palestra de
abertura, dia 9/8, às 15h, do seminário "Danos e Cri-
mes no Ambiente Digital", no auditório da OAB de
Petrópolis. () Dia 22/8, às 10h, Innocenti Advogados
realiza o evento "Planejamento Patrimonial: Muito
além do holding", em SP. O encontro será conduzido
pelas advogadas Vanessa Sene e Cinthia Benvenuto.
() De 26 a 29/8, acontece o "Curso | Startups & Ca-
pital de Risco (Venture Capital)", coordenado por
Rafael Setoguti (monteiro de castro, setoguti ad-
vogados). () Em comemoração ao Dia do Advogado,
em 11/8, a banca Nelson Wilians Advogados está
promovendo a campanha "Conexões Jurídicas". Du-
rante este mês, o escritório realiza uma série de ações
internas, podcasts e artigos, destacando como as co-
nexões humanas e tecnológicas impactam po-
sitivamente a história de clientes e a evolução do
Direito. () Barcellos Tucunduva Advogados e Abi-
pag realizaram, dia 2/8, em SP, o evento "A
Importância do Compliance nas Instituições Fi-
nanceiras e de Pagamento". () Dia 26/7, Marlus Arns
de Oliveira (Arns de Oliveira Advogados As-
sociados) participou do seminário de celebração aos
34 anos da Associação Paranaense dos Advogados
Criminalistas, que aconteceu na sede da OAB/PR. O
advogado esteve no painel "Repercussões Pro-
cessuais da Criminalidade Econômica", juntamente
com Rafael Guedes de Castro, Isabela Maria Stoco e
Guilherme Brenner Lucchesi (Lucchesi Advocacia).
A mesa foi presidida pelo advogado Eduardo Perine
e contou com a presença do presidente da Apacrimi,
Rogério Nicolau.

Prática e atualidades

Hoje, das 9 às 12h, AASP promove o evento "Tutela,
curatela, autocuratela, tomada de decisão apoiada:
Prática e atualidades". ()

Reforma

IASP realiza hoje, às 10h30, o evento "Reforma do
Código Civil e Direito Empresarial - Principais Di-
retrizes". ()
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G20

IAB debate no webinar "I Colóquio da Comissão de
Direito da Integração do Instituto dos Advogados
Brasileiros" a importância do G20 como estratégia
de integração regional. O evento acontece no dia 9/8,
às 11h, com transmissão pelo canal oficial no You-
Tube. ()

Imersão jurídica

Comissão de Igualdade Racial da OAB/SP firma par-
ceria com o Google para "Programa de Imersão Ju-
rídica". As inscrições vão até 10/8. ()

Mestrado

Mestrado profissional da FGV Direito SP, que está
com inscrições abertas até 2/9, realiza amanhã, às
18h30, evento com foco em inovação, criatividade e
direito da concorrência. ()

Condições especiais

EBRADI - Escola Brasileira deDireito celebra o mês
do advogado com mais de 20 cursos com descontos
especiais, incluindo o curso de precatórios, coor-
denado por Pedro Corino (Corino Advogados). ()

Fomentadores

para conhecer todos os Fomentadores do Migalhas

Mural Migalhas - Oportunidade de trabalho

Sempre que se busca uma cidade no site Migalhas,
procurando-se um correspondente jurídico, e não se
encontra, o sistema nos avisa e, aí, nasce uma opor-
tunidade.Ei-laabaixo, atualizada diariamente: éo rol
de cidades nas quais há emergente necessidade de um
profissional, mas não há, ainda, nenhum migalheiro
cadastrado:

BA/Presidente Dutra

CE/Canindé

PA/Tracuateua

SC/Caçador

SC/Rodeio

Se você quer se candidatar para eventualmente aten-
der quem procura, .

Migalhas Clipping

The New York Times - EUA

"Leader meets her downfall"

The Washington Post - EUA

"With Walz pick, Democrats' ticket is set"

Le Monde - França

"Kamala Harris veut retrouver l'allant de la cam-
pagne d'Obama en 2008"

Corriere della Sera - Itália

"Droni e jet pronti per l'attacco"

Le Figaro - França

"Face à la Chine, l'Asie s'inquiète du soutien amé-
ricain"

Clarín - Argentina

"Violencia de género: prohíben a Fernández salir del
país por una denuncia de Fabiola"

El País - Espanha

"Harris desafiaráaTrump conun número dos demar-
cado perfil progresista"
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Público - Portugal

"MP quer testemunhas ouvidas sem a presença de
ex-chefes dos Super Dragões"

Die Welt - Alemanha

"Hisbollah greift erneut Ziele in Israel an"

The Guardian - Inglaterra

"Lawyers fear for safety amid threats from far right"

O Estado de São Paulo - São Paulo

"Banco Centralavisa que 'nãohesitará'em elevar juro
para conter inflação"

Folha de São Paulo - São Paulo

"BC sobe o tom e diz que pode elevar juros para con-
ter inflação"

O Globo - Rio de Janeiro

"BC afirma que 'não hesitará' em subir juros contra a
inflação"

O Estado de Minas- Minas Gerais

"Elas nos orgulham"

Correio Braziliense - Brasília

"BC admite piora do cenário e pode subir os juros"

Zero Hora - Porto Alegre

"Baile"

O Povo - Ceará

"Professor de futebol é acusado de estuprar 15 alu-
nos"

Jornal do Commercio - Pernambuco

"Banco Central alerta para nova alta de juros no Bra-
sil"
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